
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.671 - RJ (2007/0252797-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCILIO VOLPIN FILHO 
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR CNEN 
PROCURADOR : ALEX TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. REVISÃO DE 
ATOS ADMINISTRATIVOS. LEI Nº 9.784/1999. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça acabou por assentar a compreensão de que, até a edição 
da Lei nº 9.784/1999, a Administração poderia rever os seus atos a qualquer tempo, 
iniciando, a partir de então, o prazo de cinco anos para que a Administração exerça seu 
poder de autotutela.
2. Não há falar na incidência da Súmula nº 126/STJ se a suposta afronta a norma 
constitucional se dá apenas de forma reflexa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental desafiando decisão da lavra do então Relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube decidir, inicialmente, o recurso 

especial, no que interessa, assim fundamentada: 

3.   Decido.

4.   Quanto à questão da decadência,  o acórdão objurgado vai 
de encontro às decisões sufragadas pelo STJ. Com efeito, a Corte 
Especial pacificou o entendimento de que, anteriormente ao advento 
da Lei 9.784/99, a Administração podia rever, a qualquer tempo, 
seus próprios atos quando eivados de nulidade, nos moldes como 
disposto no art. 114 da Lei 8.112/90 e nas Súmulas 346 e 473 do 
Supremo Tribunal Federal. Restou ainda consignado, que o prazo 
previsto na Lei 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de 
janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida 
Lei. Neste sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 
FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. ART. 54, DA LEI 9784/99. IRRETROATIVIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. DIFERENÇA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA.
I - A Eg. Corte Especial deste Tribunal pacificou entendimento no 
sentido de que, anteriormente ao advento da Lei 9.784/99, a 
Administração podia rever, a qualquer tempo, seus próprios atos 
quando eivados de nulidade, nos moldes como disposto nas 
Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal. Restou ainda 
consignado, que o prazo previsto na Lei 9.784/99 somente poderia 
ser contado a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder 
efeito retroativo à referida Lei.
II - Consoante entendimento desta Corte, não resta configurada 
qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa a  direito adquirido na 
determinação de suspensão de pagamento de vantagem funcional 
percebida indevidamente. Precedentes.
III - Ordem denegada (MS 9.122/DF, Rel. Min.  GILSON DIPP, 
CORTE ESPECIAL, DJe 3.3.2008).
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE ATO DE 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ANO 2002. DECADÊNCIA. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
QÜINQÜENAL. LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento no sentido de 
que, anteriormente ao advento da Lei 9.784/99, a Administração 
podia rever, a qualquer tempo, seus próprios atos quando eivados 
de nulidade, nos moldes como disposto nas Súmulas 346 e 473 do 
Supremo Tribunal Federal. Firmou, ainda, o entendimento de que o 
prazo previsto na Lei 9.784/99 somente poderia ser contado a partir 
de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à 
referida Lei.
2. No presente caso, ocorrendo a anulação de ato tido por ilegal 
antes de transcorridos os cinco anos especificados na Lei 9.784/99, 
não há que se falar em decadência e tampouco em ofensa à 
segurança jurídica, porquanto a Administração anulou a tempo seu 
ato anterior eivado de ilegalidade.
3. Agravo regimental a que se nega o provimento (AgRg no REsp. 
1.027.790/RN, Rel. Min. JANE SILVA, DJe 2.6.2008).

5.   Ante o exposto, com fundamento no art. 557, 1o.-A do 
Código de Processo Civil, dá-se provimento ao Recurso Especial 
para afastar a decadência declarada pelo acórdão recorrido. 
Prejudicadas as demais questões.

Alega o agravante que o "acórdão objurgado não está lastreado no art. 54 da 

Lei nº 9.784/99, mas sim no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932."

Afirma, ademais, que o provimento atacado decidiu a matéria sob o enfoque 

constitucional, e não foi interposto o devido recurso extraordinário, incidindo o enunciado nº 

126/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não vejo como acolher o inconformismo.

Extrai-se do acórdão proferido pelo Tribunal de origem (fl. 117):

Como a descrita incorporação se deu em favor do autor antes do 
advento da Lei nº 9.784/99, seu art. 54 não pode ser aplicado com 
efeitos jurídicos retroativos. Mesmo assim, continua sendo 
premente a preservação da estabilidade das situações jurídicas 
firmadas, através da decadência após o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, por se tratar de direito pessoal a percepção de 
vantagem pecuniária em face da Fazenda Pública.

Como dito na decisão agravada, a Corte Federal interpretou o artigo 54 da 

Lei nº 9.784/1999 em desacordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 

que se firmou no sentido de que até a edição da aludida lei a Administração poderia rever 

os seus atos a qualquer tempo, iniciando, a partir de então, o prazo de cinco anos para 

que a Administração exerça seu poder de autotutela.

Em reforço, confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS INATIVOS. ART. 54 DA LEI N.º 9.784/99. 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIGURADA. TERMO A 
QUO. VIGÊNCIA DA LEI.
1. Ausente lei específica, os comandos normativos contidos na Lei 
n.º 9.784/99 são aplicáveis no âmbito das Administrações Estadual 
e Municipal, os quais estabelecem o prazo de 5 (cinco) anos para a 
Administração rever seus próprios atos.
2. Caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado 
antes da promulgação da Lei n.º 9.784, de 01/02/1999, a 
Administração tem o prazo de cincos anos a contar da vigência 
da aludida norma para anulá-lo; caso tenha sido praticado após 
a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob 
pena de decadência, nos termos do art. 54 da Lei n.º 9.784/99.
3. Na espécie, trata-se de dois atos de aposentadoria. O primeiro foi 
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levado a efeito antes da edição da Lei n.º 9.784/99, ou seja, em 
05/06/1996 e, por via de consequência, o termo final para 
Administração alterá-lo se deu em 12/2004. O segundo se deu após 
a publicação da mencionada lei federal, isto é, em 17/07/2000, 
sendo certo que o dies ad quem para a revisão deste se operou em 
17/07/2005. Assim, para ambas as hipóteses, restou configurada a 
da decadência, uma vez que somente em 03/2006 foi modificado o 
cálculo de ambos os proventos. Analisando situação idêntica, o 
RMS 24.170/RS, da relatoria do i. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
provido.
(RMS 24.423/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 08/09/2011)

Além disso, não há falar na incidência da Súmula nº 126/STJ, pois, ao 

contrário do que alega o agravante, o acórdão se baseou em norma constitucional apenas 

de forma reflexa, e não diretamente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2007/0252797-3 REsp 1.000.671 / RJ

Número Origem: 200351010170673

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR CNEN
PROCURADOR : ALEX TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCILIO VOLPIN FILHO
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCILIO VOLPIN FILHO
ADVOGADO : RICARDO VIANA RAMOS FERNANDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR CNEN
PROCURADOR : ALEX TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
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